
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1610119 - RR (2016/0168776-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ADAUTO CRUZ SCHETINE JUNIOR
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147
  RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718
AGRAVADO : SHIOCHI KATO
ADVOGADO : BRUNO CESAR ANDRADE COSTA

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 
SUSPEIÇÃO DO MAGISTRADO. ARGUIÇÃO DE EXCEÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES.
1. Em relação ao art. 535 do CPC/1973, deve-se ressaltar que o 
acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto 
condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida pela parte agravante. Vale destacar, 
ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 1.129.367/PR, Rel. Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora Federal Convocada/TRF 3ª Região), 
Segunda Turma, DJe de 17/6/2016; REsp 1.078.082/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 2/6/2016; AgRg no REsp 
1.579.573/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 9/5/2016; REsp 1.583.522/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 22/4/2016.
2. Esta Corte Superior possui firme entendimento de que o termo 
inicial para a oposição da exceção de suspeição pode ser contado de 
duas maneiras, à luz da interpretação dada em conjunto dos arts. 138, 
§ 1º, 297 e 305 do Código de Processo Civil/1973.
3. Se o fato, objeto do incidente, houver ocorrido anteriormente ao 
ajuizamento da causa, caberá à parte excipiente suscitar a suspeição 
na primeira oportunidade de se manifestar nos autos.
4. Contudo, se a suspeição decorrer de episódio havido no curso do 
processo, como o caso dos autos, o termo inicial será a data do fato 
em que o excipiente baseia a exceção. Precedentes. 
5. Desse modo, correta a decisão da Corte local que entendeu pela 
intempestividade da assertiva de suspeição.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 09 de novembro de 2021.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 
SUSPEIÇÃO DO MAGISTRADO. ARGUIÇÃO DE EXCEÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES.
1. Em relação ao art. 535 do CPC/1973, deve-se ressaltar que o 
acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto 
condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida pela parte agravante. Vale destacar, 
ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 1.129.367/PR, Rel. Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora Federal Convocada/TRF 3ª Região), 
Segunda Turma, DJe de 17/6/2016; REsp 1.078.082/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 2/6/2016; AgRg no REsp 
1.579.573/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 9/5/2016; REsp 1.583.522/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 22/4/2016.
2. Esta Corte Superior possui firme entendimento de que o termo 
inicial para a oposição da exceção de suspeição pode ser contado de 
duas maneiras, à luz da interpretação dada em conjunto dos arts. 138, 
§ 1º, 297 e 305 do Código de Processo Civil/1973.
3. Se o fato, objeto do incidente, houver ocorrido anteriormente ao 
ajuizamento da causa, caberá à parte excipiente suscitar a suspeição 
na primeira oportunidade de se manifestar nos autos.
4. Contudo, se a suspeição decorrer de episódio havido no curso do 
processo, como o caso dos autos, o termo inicial será a data do fato 
em que o excipiente baseia a exceção. Precedentes. 
5. Desse modo, correta a decisão da Corte local que entendeu pela 
intempestividade da assertiva de suspeição.
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6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão que negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 
192-194).

O agravante sustenta que o acórdão proferido pela Corte local foi 
omisso ao não se manifestar sobre os arts. 18, II, h, da Lei Complementar n. 
75/1993 e 138 do CPC/1973.

Alega que (e-STJ, fl. 206):
 

Em segundo lugar, também restou caracterizada a negativa de 
vigência aos arts. 138, § 1º, e 305 do CPC/1973, combinados com o 
art. 18, II, h, da Lei Complementar nº 75/1993, que revelam a 
tempestividade da arguição da exceção de suspeição.
 

É o relatório.

VOTO

 
O ente público não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado.
Conforme consignado na decisão ora recorrida, em relação ao art. 535 

do CPC/1973, deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não incorreu em 
omissão, uma vez que o voto condutor do julgado apreciou, 
fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte 
agravante. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 1.129.367/PR, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Federal Convocada/TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe de 
17/6/2016; REsp 1.078.082/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 2/6/2016; AgRg no REsp 1.579.573/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 9/5/2016; REsp 1.583.522/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 22/4/2016.

O acórdão recorrido assim se manifesta sobre o tema (e- STJ, fl. 122):
 

Conquanto a exceção de suspeição possa ser arguida em 
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qualquer tempo e grau de jurisdição, a norma do art. 305 do 
CPC/73 impõe o prazo de 15 dias para a sua argüição, a partir 
do fato processual que supostamente demonstre a eventual 
imparcialidade, sob pena de preclusão.
Cuida-se, portanto, de uma situação de risco de parcialidade para a 
parte, que pode aparelhar a devida exceção para não correr o risco, 
desde que, objetivamente, aponte a suspeita fundada de relação com 
o juiz e o objeto, com os sujeitos ou com o interesse posto a decidir, 
porquanto o interesse a que se refere o art. 135, V - CPC não é a sua 
preferência por uma ou outra tese jurídica, e sim aquele representado 
por um vinculo objetivo (econômico ou de caráter pessoal) com o 
objeto da causa, com os seus sujeitos ou com os interesses em 
questão.
Toda imputação da suspeição tem base na conduta do magistrado na 
colheita do depoimento da testemunha Fabíola Manente Lazeris, que 
se deu em audiência realizada em 10/7/2013, da qual participou o 
MPF. Como a exceção somente foi apresentada em 04/6/2014, o seu 
manejo estaria intempestivo.
 

Sendo assim, não verifico omissão a ser sanada, seja em relação ao 
art. 138, § 1º, do CPC/73 ou ao art. 18, II, "h", da Lei Complementar 75/93, na 
medida em que a Corte a quo afirmou a intempestividade da exceção de 
suspeição, entendendo, como termo inicial, a data do conhecimento do fato que 
a ocasionou, afastando a tese tida por omissa pelo Recorrente.

Relativamente à tempestividade da manifestação do Parquet, a 
irresignação não prospera.

Isso porque esta Corte Superior possui firme entendimento de que o 
termo inicial para a oposição da exceção de suspeição pode ser contado de 
duas maneiras, à luz da interpretação dada em conjunto dos arts. 138, § 1º, 297 
e 305 do Código de Processo Civil/1973.

Se o fato, objeto do incidente, houver ocorrido anteriormente ao 
ajuizamento da causa, caberá à parte excipiente suscitar a suspeição na 
primeira oportunidade de se manifestar nos autos.

Contudo, se a suspeição decorrer de episódio havido no curso do 
processo, como o caso dos autos, o termo inicial será a data do fato em que o 
excipiente baseia a exceção, nos termos do art. 305 do CPC/73.

No aspecto, em casos idênticos, vejamos:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO.
PRAZO. INOBSERVÂNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o Tribunal de 
origem, com fundamentação clara e coerente, externou 
fundamentação adequada e suficiente à correta e completa solução da 
lide.
3. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que o termo inicial 
para a oposição da exceção de suspeição pode ser contado de 
duas maneiras, à luz da interpretação dada em conjunto dos arts. 
138, § 1º, 297 e 305 do Código de Processo Civil/1973: i) se o fato, 
objeto do incidente, houver ocorrido anteriormente ao 
ajuizamento da causa, caberá à parte excipiente suscitar a 
suspeição na primeira oportunidade de se manifestar nos autos 
ou ii) caso a suspeição decorrer de episódio havido no curso do 
processo, o termo inicial será a data do fato em que o excipiente 
baseia a exceção.
4. Hipótese em que o excipiente, ora agravante, opôs o referido 
incidente após o prazo de 15 (quinze dias) da data em que tomou 
conhecimento do fato que supostamente acarretaria imparcialidade do 
juiz.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.613.549/RR, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 26/11/2020).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 
535 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. EXCEÇÃO DE 
SUSPEIÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse 
sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - Haverá contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil 
de 1973 quando a omissão disser respeito à fundamentação 
exposta ou ao pedido, e não quando os argumentos invocados 
não restarem estampados no julgado, como pretende a parte 
Recorrente. In casu, a controvérsia foi examinada de forma 
satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial.
III - A instauração do incidente de exceção de suspeição, no 
caso de a parcialidade decorrer de fato posterior ao 
ajuizamento do processo, o termo inicial para o seu 
oferecimento é a data do fato que ocasionou a suspeição 
(art. 305 do CPC/73).
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
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1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 
mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.609.851/RR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 
14/08/2018).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. PRAZO. 
PRECLUSÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A suspeição pode ser levantada em qualquer tempo, ou 
grau de jurisdição, devendo ser arguida pela parte 
interessada na primeira oportunidade que lhe couber falar 
nos autos (CPC, art. 138, § 1º), sob pena de preclusão. Em se 
tratando de suspeição fundada em motivo preexistente, deve 
ser suscitada, no prazo para resposta (CPC, art. 297), e, 
quando fundada em motivo superveniente, no prazo de 
quinze dias (artigos 305 e 304 do CPC), contado da ciência 
do fato causador da suspeição.
2. Os fatos alegadas pela FUNAI que deram ensejo a exceção 
de suspeição dizem respeito a várias reuniões, ocorridas em 
19/05/2009, 26/05/2009, 03/06/2009 e 11/06/2009, promovidas 
pelo excepto com representantes das comunidades indígenas na 
tentativa de solucionar o conflito na região Oeste de Santa 
Catarina, que, segundo a parte recorrente, indicam a 
parcialidade do julgador na condução do julgamento da ação 
principal. A exceção de suspeição, contudo, somente foi 
apresentada em 19 de janeiro de 2010 (fl. 35), sete meses após 
a última reunião, portanto, fora do prazo preclusivo de quinze 
dias previsto no art. 305 do Código de Processo Civil.
3. Ademais, quanto ao fundamento de que "a caracterização de 
parcialidade do magistrado em questão não decorreu de fatos, 
per si considerados isoladamente, mas de toda uma conjuntura 
que se formou ao longo do processo" (fls. 209), o recurso não 
merece melhor sorte. É que o Tribunal a quo, ao analisar tal 
ponto, consignou que seriam infundadas tais alegações. Assim, 
para análise da pretensão do recorrente, no sentido de que a 
parcialidade do julgador decorreu do conjunto de acontecimentos 
ocorridos no processo e não apenas das reuniões promovidas 
pelo excepto com representantes das comunidades indígenas na 
tentativa de solucionar o conflito na região Oeste de Santa 
Catarina, seria necessário o reexame da matéria fático 
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do verbete de Súmula n° 7 desta Egrégia Corte.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.349.206/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 
28/06/2013).

Documento eletrônico VDA31101632 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 16/12/2021 14:41:09
Código de Controle do Documento: 45a983d3-b019-4a77-b9ab-622978161c67



 
Desse modo, correta a decisão da Corte local que entendeu pela 

intempestividade da assertiva de suspeição, já que o fato que supostamente a 
ensejou ocorrera em 10/7/2013 e a exceção somente foi apresentada em 04/6/2014.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.119 - RR (2016/0168776-3)
  

RATIFICAÇÃO DE VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de recurso 

especial em que se discute a intempestividade de exceção de suspeição manejada 

pelo Ministério Público Federal em face do juiz federal da 1ª Vara Federal/RR, Helder 

Girão Barreto, nos autos da ação de improbidade administrativa 

4566-17.2012.4.01.4200, que tem como causa de pedir supostos atos de improbidade 

administrativa na adjudicação de bens por Procurador da Fazenda Nacional, em 

execuções fiscais em curso naquele juízo.

Em anterior oportunidade, caso semelhante foi julgado nesta 2ª Turma, 

ocasião em que se acolheu a violação ao art. 535 do CPC/73, devolvendo-se os autos 

à origem para melhor apreciação do tema com base no art. 138, § 1º, do CPC/73, pois 

o Tribunal local não teria se manifestado quanto à alegação do embargante de que a 

primeira oportunidade em que lhe coube falar nos autos ocorreu em 11.3.2014, quando 

o processo adentrou na Procuradoria da República, sendo prerrogativa processual dos 

membros do Parquet federal receber a intimação pessoal.

Trata-se do Recurso Especial nº 1.609.438/RR, de Relatoria do Ministro 

Herman Benjamin, julgado em 21 de fevereiro de 2017, que restou assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EXCEÇÃO DE 
SUSPEIÇÃO. TEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. RETORNO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. NOVO JULGAMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. Cuida-se de Exceção de Suspeição apresentada pelo Ministério Público 
Federal em relação ao Juiz federal da 1ª Vara Federal/RR, Helder Girão 
Barreto, nos autos da Ação de Improbidade Administrativa, que tem como 
causa de pedir supostos atos de improbidade administrativa na 
adjudicação de bens por Procurador da Fazenda Nacional, em 
Execuções Fiscais.
2. O Tribunal a quo não conheceu da Exceção de Suspeição, porque 
intempestiva.
3. Nos Embargos de Declaração, o  ora recorrente requereu fosse 
sanada a omissão "quanto à aplicação do parágrafo 1º do artigo 138 e a 
circunstância de que somente coube ao Ministério Público atuar nos autos 
em data posterior, o que demonstraria a tempestividade da exceção" (fl. 
204). 
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4. Contudo, os Embargos de Declaração foram rejeitados, sem a 
apreciação do ponto destacado pelo embargante.
5. Enfim, o Tribunal de origem não sanou a omissão, quando do 
julgamento dos Embargos de Declaração, com relação à  alegação do 
embargante de que a primeira oportunidade em que lhe coube falar nos 
autos ocorreu em 11.3.2014, quando o  processo adentrou na 
Procuradoria da República, sendo prerrogativa processual dos membros 
do Parquet federal receber a  intimação pessoal. Portanto, a Exceção de 
Suspeição seria tempestiva, tendo em vista o artigo 138, § 1º, do 
CPC/1973.
6. É cediço o  entendimento de que a  solução integral da controvérsia, 
com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973 e que o juiz não é  obrigado a  rebater todos os argumentos 
aduzidos pelas partes. Por outro lado, o juiz não pode deixar de conhecer 
de matéria relevante ao deslinde da questão, mormente quando sua 
decisão não é  suficiente para refutar a  tese aduzida, que, portanto, não 
abrange toda a controvérsia.
7. Deve-se reconhecer, portanto, a existência de omissão no acórdão 
impugnado; daí a  necessidade de que seja proferido novo julgamento dos 
Embargos, analisando-se, desta vez, o ponto apresentado pelo ora 
recorrente.
8. Recurso Especial parcialmente provido, a fim de anular o v. aresto 
proferido nos Embargos de Declaração e  determinar o  retorno dos autos 
ao Egrégio Tribunal de origem para que profira novo julgamento.

Ocorre que, na hipótese em apreço, com as devidas vênias, entendo que 

não tenha se configurado omissão no acórdão proferido pelo Tribunal de origem, tendo 

sido devidamente enfrentada a questão posta em discussão, com a clara sinalização 

de que: "conquanto a exceção de suspeição possa ser argüida em qualquer tempo e 

grau de jurisdição, a norma do art. 305 do CPC/73 impõe o prazo de 15 dias para a 

sua argüição, a partir do fato processual que supostamente demonstre a eventual 

imparcialidade, sob pena de preclusão".

Ademais, o Tribunal a quo contextualiza os fatos em testilha, afirmando 

que "toda imputação da suspeição tem base na conduta do magistrado na colheita do 

depoimento da testemunha Fabíola Manente Lazeris, que se deu em audiência 

realizada em 10/7/2013, da qual participou o MPF. Como a exceção somente foi 

apresentada em 04/6/2014, o seu manejo estaria intempestivo" (e-STJ, fl. 122).

Sendo assim, não verifico omissão a ser sanada, seja em relação ao art. 

138, § 1º, do CPC/73 ou ao art. 18, II, h, da Lei Complementar 75/93, na medida em 

que a Corte a quo afirmou a intempestividade da exceção de suspeição, entendendo, 
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como termo inicial, a data do conhecimento do fato que a ocasionou, afastando a tese 

tida por omissa pelo Recorrente. 

Lembre-se que o julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos 

os argumentos lançados pela parte, devendo apenas enfrentar a demanda, observando 

as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução, o que se deu na espécie. 

Não bastasse isso, outros casos idênticos ao ora apresentado foram 

julgados recentemente nesta Corte de Justiça, adotando-se o mesmo entendimento ora 

externado. Vejamos: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/1973. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO.PRAZO. 
INOBSERVÂNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 
n. 2).
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o Tribunal 
de origem, com fundamentação clara e coerente, externou 
fundamentação adequada e suficiente à correta e completa solução 
da lide.
3. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que o termo inicial 
para a oposição da exceção de suspeição pode ser contado de duas 
maneiras, à luz da interpretação dada em conjunto dos arts. 138, § 
1º, 297 e 305 do Código de Processo Civil/1973: i) se o fato, objeto 
do incidente, houver ocorrido anteriormente ao ajuizamento da 
causa, caberá à parte excipiente suscitar a suspeição na primeira 
oportunidade de se manifestar nos autos ou ii) caso a suspeição 
decorrer de episódio havido no curso do processo, o termo inicial 
será a data do fato em que o excipiente baseia a exceção.
4. Hipótese em que o excipiente, ora agravante, opôs o referido 
incidente após o prazo de 15 (quinze dias) da data em que tomou 
conhecimento do fato que supostamente acarretaria imparcialidade 
do juiz.
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp 1.613.549/RR, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 26/11/2020).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 535 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 
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VIOLAÇÃO. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora 
o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 
1973.
II - Haverá contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973 quando a omissão disser respeito à fundamentação exposta ou 
ao pedido, e não quando os argumentos invocados não restarem 
estampados no julgado, como pretende a parte Recorrente. In casu, 
a controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento 
jurisprudencial.
III - A instauração do incidente de exceção de suspeição, no caso de 
a parcialidade decorrer de fato posterior ao ajuizamento do 
processo, o termo inicial para o seu oferecimento é a data do fato 
que ocasionou a suspeição (art. 305 do CPC/73).
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp 1.609.851/RR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 14/08/2018).

Firme nessas considerações, ratifico o voto no sentido de negar 

provimento ao agravo interno, mantendo a decisão que negou provimento ao recurso 

especial. 

É como voto. 

Documento: 136144382 - RATIFICAÇÃO DE VOTO - Site certificado Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0168776-3 REsp 1.610.119 / RR

Números Origem:  0000380772014014200  00003807720144014200  380772014014200  3807720144014200  
45315720124014200

PAUTA: 21/09/2021 JULGADO: 21/09/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : ADAUTO CRUZ SCHETINE JUNIOR 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO  - DF032147 

 RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718 
RECORRIDO : SHIOCHI KATO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR ANDRADE COSTA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADAUTO CRUZ SCHETINE JUNIOR 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO  - DF032147 

 RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718 
AGRAVADO  : SHIOCHI KATO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR ANDRADE COSTA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 135965481 - CERTIDÃO DE JULGAMENTO - Site certificado Página  1 de 1



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0168776-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.610.119 / RR

Números Origem:  0000380772014014200  00003807720144014200  380772014014200  3807720144014200  
45315720124014200

PAUTA: 21/09/2021 JULGADO: 23/09/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : ADAUTO CRUZ SCHETINE JUNIOR 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO  - DF032147 

 RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718 
RECORRIDO : SHIOCHI KATO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR ANDRADE COSTA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADAUTO CRUZ SCHETINE JUNIOR 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO  - DF032147 

 RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718 
AGRAVADO  : SHIOCHI KATO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR ANDRADE COSTA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 136165355 - CERTIDÃO DE JULGAMENTO - Site certificado Página  1 de 1



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0168776-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.610.119 / RR

Números Origem:  0000380772014014200  00003807720144014200  380772014014200  3807720144014200  
45315720124014200

PAUTA: 19/10/2021 JULGADO: 19/10/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : ADAUTO CRUZ SCHETINE JUNIOR 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO  - DF032147 

 RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718 
RECORRIDO : SHIOCHI KATO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR ANDRADE COSTA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADAUTO CRUZ SCHETINE JUNIOR 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO  - DF032147 

 RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718 
AGRAVADO  : SHIOCHI KATO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR ANDRADE COSTA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 137997290 - CERTIDÃO DE JULGAMENTO - Site certificado Página  1 de 1



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0168776-3 REsp 1.610.119 / RR

Números Origem:  0000380772014014200  00003807720144014200  380772014014200  3807720144014200  
45315720124014200

PAUTA: 19/10/2021 JULGADO: 09/11/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : ADAUTO CRUZ SCHETINE JUNIOR 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO  - DF032147 

 RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718 
RECORRIDO : SHIOCHI KATO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR ANDRADE COSTA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADAUTO CRUZ SCHETINE JUNIOR 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO  - DF032147 

 RODRIGO CAMARGO BARBOSA E OUTRO(S) - DF034718 
AGRAVADO  : SHIOCHI KATO 
ADVOGADO : BRUNO CESAR ANDRADE COSTA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 139562780 - CERTIDÃO DE JULGAMENTO - Site certificado Página  1 de 1


